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Recorrida	 DRF EM FEIRA DE SANTANA (BA)

IRPJ - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - A Contribuição Social
não incide sobre os resultados apurados em 31 de
dezembro de 1988, pois a Lei nr. 7.689, de 1988,
só entrou em vigor após ter ocorrido o fato gera-
dor da obrigação tributária que extrapola este li-
mite.

Recurso provido.

Vistos, relatados e . discutidos os presentes autos de

•	 recurso interposto por MINERAVA° BOQUIRA SIA.

ACORDAM os Membros da Quarta Cftmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das Sessbes, em 23 de setembro de 1993

07.66-eleg--4-ÉkA
LEILA MARIA A HERRER LEITAO	 - PRESIDENTE

4441
ANTONIO LIS'' CARDOSO 	 - RELATOR

ràVISTO EM	 EDSON h S BA COSTA	 - PROCURADOR DA FA

SESSAD DE: I 4 ABR 1qJ4	 ZENDA NACIONAL
RECURSO DA FAZENDA NA ONAL: NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Carlos Walberto Chaves Rosas, Evandro Pedro Pinto, Paulo Roberto

de Castro (Suplente convocado), Miguel Rendy e Sérgio Murilo Marello
(Suplente convocado). Ausentes, justificadamente, Os Conselheiros
Waldyr Pires de Amorim e Célio Salles Barbieri Júnior.
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Trata o caso em tela de Auto de Infração que exigiu o
pagamento da ContribuiCão Social, exercício de 1989, tendo em vista
que a em p resa supra identificada deixou de recolhé-la, incidente
alfquota de 8% (oito por cento) sobre o lucro lí quido,	 infringindo
assim o dis posto na Lei 7.689/88, c/c art. 8p da Lei no 7.787/89 e IN
nQ	 198/88.

A impugnante alega preliminarmente que possui sede e
foro jurídico em S ião Paulo, pelo que fornece o endereço para onde
dever"áo ser enviadas as correspondéncias de estilo, vez que logo após
ter sofrido cissáo de seu patrimbnio, providenciou junto 'á Receita
Federal a transferéncia de sua sede, o que torna indevido o envio do
Auto de InfraCáo para endereço diverso.

No	 mdrito, o que era devido pago ou	 depositado
judicialmente pela em presa que incorporou o acervo.

A informaao fiscal de fls. 12, traz conta de que de
fato houve engano da repartição lançadora, que o domicilio fiscal
nato mais pertencia ao da re parti4o lançadora.

Quanto ao mérito, entende que s6 uma diligtncia na sede
da empresa poderá com provar se o tributo foi pago ou depositado
judicialmente.

Em resp osta à dili géncia, a recorrente alegou que não
apurou a Contribuição Social e nem tão pouco fez o demonstrativo no
Recibo de entrega e Notificação de Lançamento quando da entrega da
Declaração do IR, por considerar tal valor indevido face à
inconstitucionalidade na cobrança do respectivo tributo no mesmo
exercício em que foi criado.
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A DRF em Feira de Santana, prolata a decis go assim
ementada:

"CONTRIBUIÇA0 SOCIAL. Atendidas as condiçges de
incidéncia da Contribuição Social, esta ei devida pelo
contribuinte na forma e nos p razos da Lei, subsistindo o
seu lançamento de ofício diante de argumentos inóquos na
via administrativa.

LANÇAMENTO DE ()Freio PROCEDENTE."

No recurso de fls. 32/37, a recorrente ratifica seu
entendimento inicial, trazendo colação o julgado da 3a Turma do TRF
- ia Região, que tem a se g uinte ementa:

"CONTRIBUIÇA0	 SOCIAL	 -	 LEI	 Na	 7.689/88	 -
INCONSTITUCIONALIDADE.

Constitucional. Contribuiçómes. Lei 7.689 de 15/12/88.
Inconstitucionalidade suscitada perante o Pleno. As
contribui4es	 sociais previstas no art.	 195,	 da
Constituiçgo	 Federal	 de 1988, no	 poderi'am	 ser
institurdas por lei ordiníria violaçgo
consequentemente, aos arts. 146, III; 154, I; e 195
Parág . 4g da CF/88; nem poderiam ser administradas e
fiscalizadas p ela Secretaria da Receita Federal, devendo
fazer p arte do orçamento autónomo da seguridade social -
infringtncia , assim do artigo 165, Pará g . 5D , Inciso
III, da CF/88. Além do mais, tem a referida contribuição
o mesmo fato gerador ou base de cálculo de im posto já
existente (imposto de renda); e o seu artigo Eto fere o
princí p io da irretroatividade (CF/88, arts. 150, III, e
195, Pará g . 6.0)."

E' o Relatdrio.
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Conselheiro ANTONIO LISBOA CARDOSO - RELATOR

Em face ao disposto no art. 8a da Lei na 7.689, de
1988, a Contribuiçáo Social incindiria sobre o resultado apurado no
per rodo-base encerrado em 31 de dezembro de 1988, tomado como base de
ciculo o valor do resultado do exercrcio, antes da provisão para o
imp osto de renda (art. 2a).

A Medida Provisória na 22, que foi convertida na
mencionada Lei na 7.689, de 1988, foi publicada no DOU do dia
07/12/88.

Veda o art. 150, Inciso III da CF/88, a cobrança de
tributos incidentes sobre fatos-geradores ocorridos anteriormente `a
vigtncia da lei que os houver insitituído ou aumentado, o q ue implica
concluir que a Contribuigáo Social, cuja Lei instituidora teve
iniciada sua vigência 90 (noventa) dias a p ós publicada no DOU, pelo
que no pode incidir sobre os lucros a p urados em 31 de dezembro de
1988.

O art. 105 da Lei na 5.172, de 1966, determina que a
legislação tributria aplica-se aos fatos geradores futuros, vale
dizer, ngo p ode a legislação tributa'ria incidir sobre fatos geradores
ocorridos anteriormente ao inrcio de sua vigência. O fato imponrvel,
em q uest go, ocorreu quando da apuraç go do lucro, isto d, em 31 de
dezembro de 1988.

Ausiw mle a norma le g al inserta no art. 8a da Lei na
7.689, de 1988, contraria frontalmente os dispostos elencados acima,
sendo portando, inaplicável sobre os lucros apurados no ano de 1988,
base do exercício de 1.989.

Isto posto, voto no sentido de dar provimento ao
recurso.

Brasrlia(DF), 23 de setembro de 1993.
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Antdnio List).- Cardoso - Relatar.
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